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ução 

Introdução 
 
 

Esta é uma cartilha educativa com o objetivo de discutir mitos e tabus associados ao 

HIV/AIDS, esclarecer formas de prevenção e tratamento da doença. Foi elaborada para 

profissionais de saúde mental e usuários de álcool e outras drogas. 

A partir de observações realizadas por estudantes de psicologia durante oito encontros 

práticos de saúde mental em um Centro de Atenção Psicossocial em Álcool e outras 

Drogas (Caps-AD) Camaragibe, foi percebida a necessidade de se trabalhar questões 

relacionadas à prevenção de saúde com essa população. Assim, a cartilha foi 

elaborada pensando em facilitar o trabalho dos profissionais de saúde, servindo como 

instrumento auxiliar de intervenções para prevenção. 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), o uso de drogas, inclusive álcool e tabaco, 

possui relação direta e indireta com uma série de agravos à saúde, entre os quais os 

acidentes de trânsito, as agressões, depressões clínicas e distúrbios de conduta, além 

de comportamento de risco no âmbito sexual e a transmissão do HIV pelo uso de 

drogas injetáveis e outros problemas de saúde decorrentes dos componentes da 

substância ingerida e das vias de administração (Brasil, 2003). 

Uma das formas de minimizar os riscos causados ao próprio usuário, bem como suas 

consequências no convívio social, pelo uso de drogas é através da Redução de Danos 

(RD), no qual, segundo Piconez e Trigueiros & Haiek (2006), pode ser compreendida 

como uma estratégia parareduzir os danos à saúde em consequência das práticas de 

riscodo uso de drogas. Partindo da ideia de que as drogas lícitas e ilícitas fazem parte 

do mundo e não se pode ignorá-las, mas pode-se trabalhar para que diminuam seus 

riscos à saúde dos usuários. Em resumo, o objetivo da Redução de Danos não é fazer 

com o que o indivíduo deixe de usar drogas, mas que ele faça o uso de uma forma 

consciente, buscando reduzir os seus danos. 

A Redução deDanos teve sua origem no Brasil na década de 80 em meio ao 

surgimento do HIV/AIDS, onde as pessoas que faziam o uso de drogas injetáveis 

tinham maiores chances de adquirir a doença. Então a ideia inicial foi a distribuição de 

seringas novas para que esta população pudesse fazer o uso da droga de forma mais 

segura. Esse modelo foi bastante criticado, pois muitos acreditavam ser um estímulo ao 

uso das drogas, porém em 1993 foi criado o primeiro projeto de Redução de Danos no 

Brasil, e a partir disso a estratégia foi crescendo e deixando de ter o foco apenas no 

HIV/AIDS, tornando-se aos poucos uma política norteadora das ações também para a 

saúde mental (Niel& Xavier, 2008). 

Pensando no cuidado ao usuário de droga e na importância da discussão sobre 

HIV/AIDS para esse público, foi criada a cartilha: Papo Reto. Levantando questões 

sobre o tema de forma leve e interativa, informando pessoas sobre HIV/AIDS e políticas 
sobre drogas. 
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O que é Redução 
de Danos? 

 
 
 

Segundo Andrade (2001) a Redução de Danos (RD) é uma política de saúde que se 

propõe a reduzir os prejuízos de natureza biológica, social e econômica do uso de 

drogas, pautada no respeito ao indivíduo e no seu direito de consumir drogas. Esta 

política aceita que as drogas fazem parte da sociedade, e que é impossível ignorá-las. 

Desta forma, busca estratégias de se fazer esse uso de uma maneira menos danosa 

para o indivíduo, visando diminuir os danos causados pela droga em sua vida. 

A RD surgiu como estratégia para o controle de epidemias, era realizada através da 

distribuição de materiais como agulhas, seringas e camisinhas com o objetivo de 

assegurar a saúde dos usuários durante o consumo das drogas. Com o passar dos 

anos, estas estratégias foram se aprimorando e nos dias atuais são realizadas de forma 

integral e buscando a reflexão do indivíduo quanto ao uso de drogas, a higiene e o 

autocuidado. Colocando o usuário em um lugar de autonomia diante das suas escolhas. 

No ano de 1993 o MS, em parceria com o Banco Mundial, elaborou o primeiro projeto 

oficial de Redução de Danos- RD no Brasil. A partir de 1995 começou a ser incluída nas 

políticas públicas voltadas para o enfrentamento da questão das drogas em algumas 

cidades do país. A partir disso, as leis foram se aprimorando até em 2006 ser publicada 

a lei nº 11.343que no artigo 20 traz: “[...]constituem atividades de atenção ao usuário e 

dependente de drogas e respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem 

à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos associados ao uso 

de drogas”. 
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Os usuários de drogas podem apresentar resistência quando é falado em abstinência. 

Por este motivo a RD é uma estratégia inclusiva acolhendo o indivíduo sem 

preconceitos, e flexível, pois as metas são construídas em parceria com o próprio 

usuário. 

Esta estratégia pode ser utilizada com usuários de drogas ilícitas e lícitas. No caso das 

drogas lícitas a RD tem grande importância, visto que estas estão inseridas nos 

costumes da sociedade, e a partir destapolítica as pessoas poderão se informar mais 

sobre os danos que podem ser causados e as estratégias para a diminuição destes. 
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O que são 
drogas? 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

Uma das explicações para a origem do termo 

drogas é a palavra drogg, proveniente do 

holandês antigo, cujo significado é folha seca. 

Esta denominação é devido ao fato de que, 

antigamente, quase todos os medicamentos 

utilizavam-se de vegetais em sua composição 

(Góis; Amaral, 2016) 

Inicialmente, então, a palavra droga não era 

entendida como hoje comumente se compreende. 

De certa forma, até hoje o termo drogas não se 

refere ao uso dependente de uma substância. Os 

medicamentos vendidos em farmácias também 

são drogas e, tanto é assim, que muitas 

farmácias são chamadas de drogarias (Torres, 

2017). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define 

drogas como qualquer substância, não produzida 

pelo organismo, que tem a propriedade de atuar 

sobre um ou mais dos seus sistemas, produzindo 

alterações em seu funcionamento. Categorizadas 

como, medicamentos e outras substâncias líticas 

(café, álcool, tabaco...) e ilícitas (maconha, 

cocaína, LSD...). 
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Classificașão das drogas 
 

 

 
 
 

Como reitera Góis; Amaral (2016), com estas 

substâncias podem ser classificadas da seguinte 

forma: 

 
Drogas depressoras: Aquelas que diminuem o 

funcionamento do sistema nervoso central, 

produzindo diferentes tipos de relaxamento, 

sedução, sonolência, anestesia e coma. Como 

exemplos de drogas depressoras temos o álcool, 

a maconha, o ópio e os benzodiazepínicos. 
 

 

 

 
Drogas estimulantes: Substâncias que estimulam 

o sistema nervoso central provocando uma 

sensação de bem estar, aumentando a energia, 

melhorando o humor, diminuindo o sono, 

deixando os usuários em estado de atenção, de 

vigília, acelerando seus pensamentos e tornando- 

os mais eufóricos. Em doses elevadas podem 

causar delírios e alucinações. São classificadas 

como drogas estimuladoras as anfetaminas, 

nicotina, cafeína, cocaína e crack. 
 

 

 
Drogas perturbadoras: Atuam no sistema nervoso 

central produzindo alterações mentais que não 

fazem parte da normalidade como as alucinações 

e os delírios. São drogas perturbadoras o LSD, o 

êxtase e ayahuasca (daime). 
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Usuários de drogas 
 
 
 

 

 

Definido pela OMS citado em Pontes et al. (2014) existe quatro classificações de usuários, 

elas podem não ser excludentes. São elas, experimentador, recreativo, problema e 

dependente. 

 
Usuário experimentador: motivado pela curiosidade realizou algum uso pontual ao longo da 

vida. Podendo fazer uso recreativo ou dependente de uma substância e ser experimentador 

em outra. 

 
O usuário recreativo ou também conhecido como social: sua sociabilidade não é 

comprometida pelo uso esporádico de uma ou mais substâncias. 

 
O usuário problema: depara-se com comportamentos de riscos, para si ou para outros, 

associados frequentemente ao uso de droga. Ex: violência doméstica, prática de sexo sem 

preservativo; etc. 

 
Dependente: aquele usuário sem controle do o uso que faz da substância de maneira intensa. 

 
A dependência pode envolver qualquer tipo de roga, classe social ou gênero. 

A dependência pode não ser a única forma de se relacionar com as drogas. A maneira na qual 

o individuo se relaciona com a substância. É preciso pensar a dependência de maneira ampla 

e como ela estabelece relações com as pessoas e as coisas, neste caso, a droga não causa 

dependência. 

Se a droga for introduzida na vida como elemento principal da existência, provavelmente é 

uma existência-droga que será produzida na vida do sujeito. E isso não se refere apenas ao 

consumo de substâncias químicas, pois tudo aquilo que se torna única fonte de significação da 

existência para alguém (seja pela religião, sexo, consumo, política, esporte, etc.) pode reduzir 

o sujeito a uma unicidade existência-objeto (Torres, 2017). É inerente ao ser humano a busca 

de satisfação, porém a droga não é o único meio de atingi-la. 

É de cunho importantíssimo não termos uma única visão sobre o uso de substância, é preciso 

levar em consideração a singularidade do uso, obtendo uma escuta ampliada para o sentido 

do uso e a sua função em cada usuário. 

 
 
 
 

 

6 



O que é  ? 
 

 

O Ministério da Saúde (MS) afirma que o HIV é a denominação dada ao vírus que 

ataca as células do corpo humano, deixando o organismo vulnerável a diversas 

doenças. A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) é o estágio mais 

avançado da doença causada por este vírus (Brasil, 2014). 

 

Ter o HIV não é a mesma coisa que ter a AIDS. Atualmente existem soropositivos 

sem desenvolver a doença e consequentemente sem apresentar sintomas. Mas, 

podem transmitir o vírus a outros pelas relações sexuais desprotegidas, pelo 

compartilhamento seringas contaminadas ou de mãe para filho durante a gravidez e 

a amamentação. É sempre importante fazer o teste e se proteger em todas as 

situações (Brasil, 2017). 

Segundo o MS: 

A AIDS é o estágio mais avançado da doença que ataca o sistema imunológico. 

Como esse vírus ataca as células de defesa do nosso corpo, o organismo fica mais 

vulnerável a diversas doenças, de um simples resfriado a infecções mais graves 

como tuberculose ou câncer, chamadas também de doenças oportunistas. O próprio 

tratamento dessas doenças fica prejudicado, pois a baixa imunidade do portador 

infectado pela AIDS torna se menos resistente (Brasil, 2014). 
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Formas de transmissão 
 
 
 
 

 

A transmissão do HIV, de acordo com o MS o HIV segue a seguinte forma 

de transmissão: 

O indivíduo infectado pelo HIV poderá apresentar o vírus em diversas 

partes do organismo, como no sangue, sêmen, secreção vaginal e leite 

materno. Por esse motivo, pode ser transmitido de diversas formas, são 

exemplos disso: 

o sexo sem uso de camisinha ; 

o uso compartilhado de seringas ou agulhas contaminadas por mais 

de uma pessoa; 

transfusão de sangue contaminado; 

da mãe infectada para seu filho durante a gravidez, no parto e na 

amamentação; 

instrumentos que furam ou cortam não esterilizados; 

 
 

 
Não pode ser transmitido por: 

sexo desde que se use corretamente a camisinha; 

masturbação a dois,; 

beijo no rosto ou na boca; 

suor e lágrima; 

picada de inseto; 

aperto de mão ou abraço; 

sabonete/toalha/lençóis; 

talheres/copos; 

assento de ônibus; 

piscina, banheiro; 

doação de sangue; 

pelo ar; 

(Brasil, 2017). 
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Epidemiologia 
 
 

 

 

O Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS) 

reportou que aproximadamente em 2015, 36,7 milhões de pessoas possuíam 

(HIV/AIDS) no mundo. Simultaneamente, surgiram 2,1 milhões de novos 

casos e ocorreram 1,1 milhões de óbitos por complicações relacionadas ao 

vírus (UNAIDS, 2016). 

De 1980 a junho de 2016, foram notificados no país 842.710 casos de AIDS. 

O Brasil tem registrado, anualmente, uma média de 41,1 mil casos de AIDS 

nos últimos cinco anos. Do início da epidemia de AIDS (1980) até dezembro 

de 2015, foram identificados 303.353 óbitos, sendo a maioria na região 

Sudeste (Brasil, 2016). 

O diagnóstico de AIDS há alguns anos atrás era algo carregado de bastante 

sofrimento, sendo considerada uma sentença de morte. Hoje, é possível 

haver qualidade de vida em casos de soropositivo, sendo necessária a 

realização do tratamento e a ingestão de medicamentos. Descobrir 

precocemente a doença aumenta a sobrevida do indivíduo (Ferreira, 2012). 

A alta prevalência de HIV sugere a urgência e a importância de programas 

novos, eficazes e intervenções na prevenção da infecção (Tettheh et al, 

2017). 
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O que é CAPS? 
 
 

 

 

 
 
 
 
 

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) é um serviço que surgiu com a reforma psiquiátrica, 

com o objetivo da desinstitucionalização de indivíduos que apresentam algum transtorno 

mental, servindo como uma alternativa fora dos hospitais psiquiátricos. É um serviço do 

Sistema Único de Saúde (SUS), referência no tratamento para pessoas que sofrem de 

transtornos mentais. 

Segundo a Portaria Nº 336, 19 de fevereiro de 2002, O CAPS deve ser constituído por equipe 

multiprofissional que atua sob a ótica interdisciplinar e realiza atendimento às pessoas com 

transtornos mentais graves e persistentes e às pessoas com necessidades decorrentes do uso 

de crack, álcool e outras drogas, em sua área territorial, em regime de tratamento intensivo, 

semi-intensivo, e não intensivo. 

As funções desempenhadas pelo CAPS são atender a população do território em que está 

inserido, realizar atendimentos clínicos, favorecer a reinserção social de seus usuários por 

meio do acesso ao trabalho, fortalecimento dos laços afetivos, e exercício dos direitos civis. 

Este serviço conta com uma equipe multidisciplinar que trabalha no modelo de clinica 

ampliada, enxergando o usuário de forma integral. 
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Como é composta a rede de cuidados? 
 
 

 
 
 
 

 

Na Portaria Nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, afirma: 

Art. 5º A Rede de Atenção Psicossocial é constituída pelos seguintes componentes: 

 
I - atenção básica em saúde, formada pelos seguintes pontos de atenção: 

a) Unidade Básica de Saúde – É a principal porta de entrada e um centro de comunicação 

com toda a Rede de Atenção à Saúde, garante que a população tenha acesso a uma 

Atenção em saúde de qualidade. Nessas unidades é possível se receber atendimento 

médico gratuito e serviços como inalações, injeções, curativos, vacinas, coleta de exames 

laboratoriais, tratamento odontológico, encaminhamentos para especialidades e 

fornecimento de medicação básica (Brasil). 

b) Equipe de atenção básica para populações específicas: 

1. Equipe de Consultório na Rua – Equipes multiprofissionais que realizam busca ativa e 

qualificada de pessoas que vivem em situação de rua, quando necessário, estas equipes 

utilizam os espaços das UBS (Brasil, 2015) 

2. Equipe de apoio aos serviços do componente Atenção Residencial de Caráter 

Transitório - oferece suporte clínico e apoio, coordenando o cuidado e prestando serviços 

de atenção à saúde de forma longitudinal e articulada com os outros pontos de atenção 

da rede (Brasil, 2011) 

c) Centros de Convivência; 

 
II - atenção psicossocial especializada, formada pelos seguintes pontos de atenção: 

a) Centros de Atenção Psicossocial, nas suas diferentes modalidades – São centros que 

contam com uma equipe multiprofissional e realiza atendimentos a usuários com 

transtornos mentais, sem excluir aqueles decorrentes do uso de álcool e outras drogas 

(Brasil, 2014). 
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III - atenção de urgência e emergência, formada pelos seguintes pontos de 

atenção: 

a) SAMU 192 – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, que envia veículos 

tripulados por uma equipe capacitada, que tem o objetivo de atender precocemente a 

população vítima de alguma situação de emergência em relação à saúde. 

b) Sala de Estabilização – É um equipamento voltado para a Rede de Atenção as 

Urgências (RUE), pois se trata de um ambiente voltado para a estabilização de 

pacientes críticos ou graves. Garante atenção 24 horas ao paciente, vinculado e 

articulado com outros níveis de atenção (Brasil, 2013). 

c) UPA 24 horas – São estruturas de complexidade intermediárias, entre as UBS e as 

portas de Urgências. Estas funcionam 24 horas por dia, todos os dias da semana, e 

podem resolver grande parte das urgências e emergências, visando diminuir as filas das 

emergências dos hospitais (Brasil, 2014). 

d) Portas hospitalares de atenção à urgência/pronto socorro 

e) Unidades Básicas de Saúde, entre outros; 

 
IV - atenção residencial de caráter transitório, formada pelos seguintes pontos de 

atenção: 

a) Unidade de Recolhimento – Espaços abertos de acolhimento transitório às pessoas 

de ambos os sexos, com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas. 

Funcionam como casas onde as pessoas que estejam em tratamento nos CAPS podem 

viver por um período de 6 meses, em busca de emprego, estudo e outras alternativas 

de moradia (Brasil) 

b) Serviços de Atenção em Regime Residencial – É um serviço de atenção residencial 

transitória, que fornecem os cuidados necessários aos adultos em situações estáveis 

decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas (Brasil, 2012). 

 
V - atenção hospitalar, formada pelos seguintes pontos de atenção: 

a) Enfermaria especializada em Hospital Geral – Equipe de enfermaria preparada para 

lidar com pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 

decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas (Brasil, 2011) 

b) Serviço Hospitalar de Referência para Atenção às pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 

drogas; 
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VI - estratégias de desinstitucionalização, formada pelo seguinte ponto de 

atenção: 

a) Serviços Residenciais Terapêuticos – São residências construídas com o 

intuito de receber portadores de transtornos mentais, institucionalizados ou não, 

que apresentem alguma necessidade de moradia. Nestas residências podem 

morar um ou mais usuários, sendo necessário o suporte profissional que atenda 

as demandas de cada um desses usuários. Esse serviço apresenta o objetivo de 

reinserir o indivíduo na comunidade (Brasil, 2014). 

VII - reabilitação psicossocial. 

 

 
Art. 6º São pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial na atenção 

básica em saúde os seguintes serviços: 

I - Unidade Básica de Saúde: serviço de saúde constituído por equipe 

multiprofissional responsável por um conjunto de ações de saúde, de âmbito 

individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a 

prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de 

danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver a atenção 

integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos 

determinantes e condicionantes de saúde das coletividades; 

II - Equipes de Atenção Básica para populações em situações específicas: 

a) Equipe de Consultório na Rua: equipe constituída por profissionais que atuam 

de forma itinerante, ofertando ações e cuidados de saúde para a população em 

situação de rua, considerando suas diferentes necessidades de saúde, sendo 

responsabilidade dessa equipe, no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, 

ofertar cuidados em saúde mental, para: 

1. pessoas em situação de rua em geral; 

2. pessoas com transtornos mentais; 

3. usuários de crack, álcool e outras drogas, incluindo ações de redução de 

danos, em parceria com equipes de outros pontos de atenção da rede de saúde, 

como Unidades Básicas de Saúde, Centros de Atenção Psicossocial, Prontos- 

Socorros, entre outros; 

b) Equipe de apoio aos serviços do componente Atenção Residencial de Caráter 

Transitório: oferece suporte clínico e apoio a esses pontos de atenção, 

coordenando o cuidado e prestando serviços de atenção à saúde de forma 

longitudinal e articulada com os outros pontos de atenção da rede; e 

III - Centro de Convivência: é unidade pública, articulada às Redes de Atenção 

à Saúde, em especial à Rede de Atenção Psicossocial, onde são oferecidos à 

população em geral espaços de sociabilidade, produção e intervenção na cultura 

e na cidade. 13 



 

 
 

 
Para Varela (2016), o uso, abuso e dependência de álcool, crack e outras drogas, é 

considerado um sério problema de saúde pública na sociedade contemporânea, 

centro de diversas políticas públicas brasileiras, exigindo ações e serviços 

adequadamente organizados, articulados e resolutivos frente a esta problemática, 

especialmente do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Machado (2013) ressalta que: 

A recomendação do Ministério da Saúde é que a oferta de atendimento ao usuário 

de álcool, crack e outras drogas se dê em todos os níveis de atenção do SUS, pois o 

objetivo é construir uma rede de cuidados diversificada em saúde mental em que o 

usuário, ao acessar o sistema, possa contar com diferentes locais de apoio ao seu 

problema. Fortalecer o caráter de rede configura-se num caminho para a atenção 

integral dos usuários de álcool, crack e outras drogas, pois é a rede, em interação 

constante, quem cria acessos variados, acolhe, encaminha, previne, trata, reabilita e 

reconstrói existências, possibilitando efetivas alternativas de enfrentamento 

(Machado, 2013). 
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